
cia no Conselho de Administração ou Fiscal além da
data inicialmente prevista para o seu término.

§ 3º - Pelo exercício irregular da função pública, os
membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e da
Diretoria Executiva responderão penal, civil e adminis-
trativamente, nos termos da legislação aplicável, em
especial a Lei federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992
(Lei de Improbidade Administrativa).

Artigo 18 - Na hipótese de vacância nos Conselhos
de Administração e Fiscal, assumirá o respectivo suplen-
te ou, na impossibilidade, outro membro será indicado
pelos respectivos responsáveis, devendo o novo membro
exercer o mandato pelo período remanescente.

Artigo 19 - A remuneração mensal dos membros
dos Conselhos de Administração e Fiscal corresponderá
a 20% (vinte por cento) da remuneração do Diretor
Presidente da SPPREV, observados os critérios estabe-
lecidos em regulamento.

Artigo 20 - A representação judicial da SPPREV,
com prerrogativas processuais de Fazenda Pública,
será exercida pela Procuradoria Geral do Estado, a
qual exercerá, também, representação extrajudicial,
consultoria e assessoria jurídica, conforme definido em
regulamento próprio.

Artigo 21 - O pessoal da SPPREV será admitido sob
o regime da Consolidação das Leis do Trabalho - C.L.T.

Artigo 22 - Ficam criados, na SPPREV, 5 (cinco) car-
gos de Diretor Executivo, com o vencimento mensal R$
9.667,00 (nove mil, seiscentos e sessenta e sete reais).

Parágrafo único - Os cargos a que se refere o
“caput” deste artigo serão extintos quando for imple-
mentado o Quadro de Pessoal de que trata o artigo 39
desta lei complementar.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS
Seção I
Da São Paulo Previdência - SPPREV
Artigo 23 - A SPPREV organizará a administração

do RPPS e do RPPM com base em normas gerais de
contabilidade e atuária, de modo a garantir seu equilí-
brio financeiro e atuarial, observados os critérios defi-
nidos pelas legislações estadual e federal aplicáveis e
respectivos regulamentos.

Artigo 24 - O patrimônio, as receitas e as disponi-
bilidades de caixa da SPPREV serão mantidos em conta
específica.

Parágrafo único - A SPPREV deverá realizar escritu-
ração contábil distinta da mantida pelo Tesouro Esta-
dual, inclusive quanto às rubricas destacadas no orça-
mento para pagamento de benefícios, e também ado-
tar os planos de contas definidos pelas autoridades
reguladoras competentes.

Artigo 25 - A SPPREV receberá mensalmente, para
custeio de sua instalação e funcionamento, remunera-
ção correspondente à taxa de administração definida
anualmente e aprovada por ato do Poder Executivo,
respeitados os limites estabelecidos na legislação.

Parágrafo único - Cada órgão, entidade e Poder
contabilizará como despesa a taxa de administração
estabelecida no “caput” deste artigo, proporcional-
mente ao valor da respectiva folha de pagamento do
pessoal vinculado ao RPPS e ao RPPM, relativamente
ao exercício financeiro anterior.

Artigo 26 - Os valores dos benefícios pagos pela
SPPREV serão:

I - computados para efeito de cumprimento de vin-
culações legais e constitucionais de gastos em áreas
específicas;

II - deduzidos do repasse obrigatório de recursos a
outras entidades, órgãos ou Poderes dos quais os inati-
vos, ou respectivos beneficiários, forem originários.

Artigo 27 - O Estado de São Paulo é responsável
pela cobertura de eventuais insuficiências financeiras
do RPPS e do RPPM decorrentes do pagamento de
benefícios previdenciários, observada a insuficiência
apurada em cada um dos Poderes e órgãos autônomos.

Parágrafo único - Entende-se por insuficiência
financeira o valor resultante da diferença entre o valor
total da folha de pagamento dos benefícios previden-
ciários e o valor total das contribuições previdenciárias
dos servidores, dos Poderes, entidades autônomas e
órgãos autônomos do Estado.

Artigo 28 - Ficam o Poder Executivo e o IPESP
autorizados a repactuar as dívidas e os haveres exis-
tentes entre si e os demais órgãos integrantes do RPPS
e RPPM, e assim consolidar as demais obrigações em
favor dos dois regimes próprios de previdência social.

§ 1º - O ajuste de que trata o “caput” deste artigo
deve prever o pagamento integral dos montantes devi-
dos pelo Estado em até 10 (dez) anos a contar da
publicação desta lei.

§ 2º - Os recursos aportados pelo Estado para a
cobertura de insuficiências financeiras nos termos
desta lei serão utilizados pelo Executivo como paga-
mento dos compromissos a que se refere o “caput”
deste artigo.

§ 3º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a assu-
mir a responsabilidade pelo pagamento:

1 - de débitos do IPESP, oriundos de sentenças
transitadas em julgado, constantes de precatórios judi-
ciários insatisfeitos;

2 - de débitos previdenciários da CBPM, oriundos
de sentenças transitadas em julgado, constantes de
precatórios judiciários insatisfeitos.

§ 4º - As obrigações assumidas pela Fazenda do
Estado, em conseqüência da autorização de que trata
o § 3º, serão consideradas no ajuste de que trata o
“caput” deste artigo.

Artigo 29 - A SPPREV disponibilizará ao público,
inclusive por meio de rede pública de transmissão de
dados, informações atualizadas sobre as receitas e
despesas do RPPS e do RPPM, bem como os critérios e
parâmetros adotados para garantir o seu equilíbrio
financeiro e atuarial.

Artigo 30 - A SPPREV deverá realizar avaliação
atuarial inicial e em cada balanço, bem como poderá
manter auditoria externa, por entidade independente
legalmente habilitada nas áreas contábil, de benefícios
e atuarial, conforme previsto em regulamento.

Seção II
Da Constituição de Fundo com Finalidade Previ-

denciária
Artigo 31 - Fica o Poder Executivo autorizado a

constituir fundo com finalidade previdenciária, de

natureza contábil, destinado a recepcionar os recursos
e o patrimônio previdenciários, sob a direção, adminis-
tração e gestão da SPPREV.

§ 1º - Os recursos do fundo a que se refere o
“caput” deste artigo serão destinados exclusivamente
ao pagamento de benefícios previdenciários do RPPS e
do RPPM.

§ 2º - Caberá à SPPREV, por intermédio dos seus
órgãos de administração, a representação, a adminis-
tração e a gestão do fundo a que se refere o “caput”
deste artigo, na forma prevista nesta lei complementar.

§ 3º - A SPPREV deverá manter os recursos destina-
dos ao pagamento de benefícios em conta específica em
nome do fundo a que se refere o “caput” deste artigo.

§ 4º - O fundo a que se refere o “caput” deste arti-
go e a SPPREV terão registros cadastrais e contabilida-
de distintos, não havendo entre eles qualquer comuni-
cação ou direitos, inexistindo solidariedade ou

subsidiariedade obrigacionais ativas ou passivas.
Artigo 32 - O fundo a que se refere o artigo 31

desta lei complementar contará com recursos constituí-
dos por:

I - bens, direitos e ativos dotados pelo Estado de
São Paulo;

II - contribuições previdenciárias mensais dos servi-
dores públicos, ativos e inativos, dos militares do servi-
ço ativo, dos agregados ou licenciados, da reserva
remunerada ou reformados, e dos respectivos pensio-
nistas, nos termos da legislação aplicável;

III - contribuição previdenciária do Estado, em con-
trapartida à contribuição dos servidores públicos civis,
ativos e inativos, dos militares do serviço ativo, dos
agregados ou licenciados, da reserva remunerada ou
reformados, e dos respectivos pensionistas;

IV - aportes extraordinários do Estado;
V - acervo patrimonial de órgãos e entidades esta-

duais que lhe forem transferidos por ato do Poder Exe-
cutivo;

VI - rendimentos das aplicações financeiras de seus
recursos;

VII - produto da alienação de seus bens;
VIII - aluguéis e outros rendimentos derivados dos

bens componentes de seu patrimônio;
IX - doações, subvenções e legados;
X - outros recursos consignados no orçamento do

Estado, inclusive os decorrentes de créditos suplemen-
tares;

XI - receitas decorrentes do reconhecimento de
dívidas do Estado com o IPESP, vencidas antes da
vigência desta lei complementar e apuradas nos ter-
mos do artigo 28 desta lei.

Parágrafo único - A contribuição previdenciária do
Estado, a que se refere o “caput” do artigo 2º da Lei
federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, alterada
pela Lei federal nº 10.887, de 18 de junho de 2004,
para os regimes próprios de previdência de que trata o
artigo 2º desta lei complementar, corresponderá ao
dobro do valor da contribuição do servidor ativo.

Artigo 33 - Os recursos garantidores das reservas
técnicas, fundos e provisões do fundo a que se refere o
artigo 31 desta lei complementar serão aplicados de
acordo com as condições de mercado e da legislação
aplicável à matéria, e observadas as regras de seguran-
ça, solvência, liquidez, rentabilidade, proteção e pru-
dência financeira.

Artigo 34 - A gestão dos bens imóveis do fundo a
que se refere o artigo 31 desta lei complementar será
realizada visando compatibilizar a diversificação dos
investimentos à legislação e regulamentação aplicá-
veis, de modo a obter melhor rentabilidade.

Parágrafo único - Fica autorizada a alienação ou
oneração dos bens imóveis dotados ao fundo a que se
refere o artigo 31 desta lei complementar devendo tal
alienação ou oneração observar os valores praticados
pelo mercado imobiliário e reverter em seu benefício.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Artigo 35 - A SPPREV poderá, durante os 24 (vinte

e quatro) meses subseqüentes a sua instalação, solici-
tar a colaboração onerosa, mediante afastamento, de
servidores públicos, de militares do serviço ativo e
empregados de órgãos ou entidades integrantes da
Administração Pública Estadual, para o exercício de
atribuições compatíveis com os respectivos níveis de
formação profissional.

Parágrafo único - A despesa decorrente do afasta-
mento de servidores públicos, militares do serviço ativo
e empregados da Administração Pública Estadual, sem
prejuízo de vencimentos, salários e demais vantagens,
será ressarcida ao órgão ou entidade de origem, pela
SPPREV.

Artigo 36 - As atribuições conferidas pela legisla-
ção em vigor ao Instituto de Previdência do Estado de
São Paulo - IPESP, à Caixa Beneficente da Polícia Mili-
tar - CBPM, às Secretarias de Estado e às entidades da
Administração indireta do Estado, bem como aos Tri-
bunal de Justiça, Ministério Público e Universidades,
relacionadas à administração e pagamento de benefí-
cios previdenciários, serão assumidas pela SPPREV,
conforme cronograma a ser definido por decreto.

Artigo 37 - Fica o Poder Executivo autorizado a:
I - transferir para a SPPREV o acervo patrimonial

do IPESP e da CBPM, relativos às competências que lhe
são atribuídas por esta lei complementar, de acordo
com o cronograma referido no artigo 36 desta lei com-
plementar;

II - transferir para a SPPREV o acervo patrimonial
das Secretarias de Estado e das entidades da Adminis-
tração indireta do Estado, relativos às competências
que lhe são atribuídas por esta lei complementar, de
acordo com o cronograma referido no artigo 36 desta
lei complementar;

III - remanejar, transferir ou utilizar os saldos orça-
mentários do IPESP, da CBPM, das Secretarias de Esta-
do e das entidades da Administração indireta do Esta-
do, para atender as despesas previdenciárias e de ins-
talação e estruturação da SPPREV.

Parágrafo único - Até que se conclua a instalação
da SPPREV os órgãos, entidades e unidades dos Pode-
res Executivo, Judiciário e Legislativo, e do Ministério
Público ficam incumbidos de assegurar o suporte
necessário ao funcionamento da SPPREV.

Artigo 38 - Os órgãos, entidades e unidades dos
Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, e do Minis-

tério Público deverão transferir à SPPREV as informa-
ções constantes do acervo técnico e documental rela-
cionado às atividades que lhe são atribuídas, na con-
formidade do cronograma a que se refere o artigo 36
desta lei complementar.

Artigo 39 - O Poder Executivo apresentará, no
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a contar
da data de publicação desta lei complementar, projeto
de lei dispondo sobre a criação do Quadro de Pessoal
da SPPREV e a fixação da remuneração dos empregos
públicos, cargos e funções de confiança.

Artigo 40 - A SPPREV deverá estar instalada e em
pleno funcionamento, tendo assumido a administração
e execução de todas as atividades que lhe são conferi-
das nos termos desta lei complementar, inclusive no
que se refere aos Poderes Judiciário e Legislativo, e ao
Ministério Público, em até 2 (dois) anos após a publi-
cação desta lei complementar, período no qual os
órgãos, entidades e unidades dos Poderes Executivo,
Judiciário e Legislativo, e do Ministério Público, deve-
rão fornecer à SPPREV, mensalmente, as informações
relativas a dados cadastrais e folha de pagamento dos
seus membros e servidores públicos, ativos e inativos,
dos militares do serviço ativo, dos agregados ou licen-
ciados, da reserva remunerada ou reformados, neces-
sárias ao atendimento das exigências contidas na Lei
federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, com
alterações introduzidas pela Lei federal nº 10.887, de
18 de junho de 2004, e regulamentação própria .

§ 1º - Concluída a instalação da SPPREV fica extin-
to o IPESP, sendo suas funções não previdenciárias
realocadas em outras unidades administrativas confor-
me regulamento.

§ 2º - As funções previdenciárias da CBPM serão
transferidas para a SPPREV, permanecendo a CBPM
com as suas funções não previdenciárias, na forma a
ser definida em regulamento.

Artigo 41 - Fica o Poder Executivo autorizado a
abrir crédito suplementar no orçamento do Estado, até
o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
destinados à implementação das medidas previstas
nesta lei complementar.

Artigo 42 - Cada Poder, órgão autônomo ou entida-
de será responsável pela satisfação dos créditos de seus
membros ou servidores inativos, e respectivos benefi-
ciários, pendentes na data da publicação desta lei.

Artigo 43 - Fica suprimida a possibilidade de dis-
pensa imotivada, pelo Estado, dos docentes do magis-
tério público estadual, admitidos até a publicação
desta lei, com fundamento na Lei nº 500, de 13 de
novembro de 1974.

Artigo 44 - Em conseqüência do disposto no artigo
43, fica excluída a aplicabilidade aos docentes do
magistério público estadual da hipótese de dispensa
prevista no inciso III do artigo 35 da Lei nº 500, de 13
de novembro de 1974.

Artigo 45 - Ficam revogados o artigo 25 da Lei n.º
452, de 2 de outubro de 1974 e os artigos 133, 140,
141, 142 e 143, todos da Lei Complementar nº180, de
12 de maio de 1978.

Artigo 46 - Esta lei complementar entra em vigor
na data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de junho de 2007.
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Sidney Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de junho de 2007.

Leis
LEI Nº 12.619, DE 1º DE JUNHO DE 2007

(Projeto de lei nº 403/2005, 
do Deputado Edson Gomes - PFL)

Dá denominação ao viaduto que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Fernando

Jacob” o viaduto localizado no Km 552,943 da Rodo-
via Euclides da Cunha - SP 320, que dá acesso à Aveni-
da Ângelo Del Grossi, no Município de Fernandópolis.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de junho de 2007.
JOSÉ SERRA
Mauro Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de junho de 2007.

LEI Nº 12.620, DE 1º DE JUNHO DE 2007

(Projeto de lei nº 765/2005, 
do Deputado Edson Gomes - PP)

Dá denominação ao trevo que especifica

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Adhemar

Monteiro Pacheco” o trevo localizado no Km 550,830,
da Rodovia Euclides da Cunha - SP 320, no Município
de Fernandópolis.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de junho de 2007.
JOSÉ SERRA
Mauro Arce
Secretário dos Transportes
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, em 1º

de junho de 2007.

Decretos
DECRETO Nº 51.856, 
DE 1º DE JUNHO DE 2007

Dispõe sobre abertura de crédito suple-
mentar ao Orçamento Fiscal na Secretaria
da Administração Penitenciária, visando ao
atendimento de Despesas de Capital

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais, e considerando o disposto
no Artigo 8º da Lei 12.549, de 02 de março de 2007,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$

146.780,00 (Cento e quarenta e seis mil, setecentos e
oitenta reais), suplementar ao orçamento da Secretaria
da Administração Penitenciária, observando-se as clas-
sificações Institucional, Econômica, Funcional e Progra-
mática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior
será coberto com recursos a que aludem os incisos II e
III, do § 1º, do artigo 43, da Lei Federal n° 4.320, de 17
de março de 1964, combinado com o Artigo 8º, § 2º,
item 1 da Lei nº 12.549, de 02 de março de 2007, e de
conformidade com a legislação discriminada na Tabela
3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamen-
tária da Despesa do Estado, estabelecida pelos Anexos
I e II, de que trata o artigo 5°, do Decreto n° 51.636,
de 09 de março de 2007, de conformidade com a Tabe-
la 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 27 de abril
de 2007.

Palácio dos Bandeirantes, 1º de junho de 2007
JOSÉ SERRA
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, a 1º de junho de 2007.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
38000 SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
38006 COORD. DE UNIDADES PRISIONAIS

DA REGIÃO NOROESTE DO ESTADO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 3 71.540,00
T O T A L 3 71.540,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.3806.5329 GERENCIAMENTO ADMINIST.

UNIDADES PRISIO 71.540,00
3 4 71.540,00

T O T A L 71.540,00
38007 COORD. DE UNIDADES PRISIONAIS

DA REGIÃO OESTE DO ESTADO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 3 60.000,00
T O T A L 3 60.000,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.3806.5329 GERENCIAMENTO ADMINIST.

UNIDADES PRISIO 60.000,00
3 4 60.000,00

T O T A L 60.000,00
38008 COORDENADORIA DE SAÚDE DO SISTEMA

PENITENCIÁRIO
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE 3 15.240,00
T O T A L 3 15.240,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
10.122.3806.5329 GERENCIAMENTO ADMINIST.

UNIDADES PRISIO 15.240,00
3 4 15.240,00

T O T A L 15.240,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
38000 SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
38006 COORD. DE UNIDADES PRISIONAIS

DA REGIÃO NOROESTE DO ESTADO
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 3 65.595,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 3 5.945,00
T O T A L 3 71.540,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.3806.5329 GERENCIAMENTO ADMINIST.

UNIDADES PRISIO 71.540,00
3 3 71.540,00

T O T A L 71.540,00
38008 COORDENADORIA DE SAÚDE DO SISTEMA

PENITENCIÁRIO
3 3 90 30 MATERIAL DE CONSUMO 3 7.500,00
3 3 90 39 OUTROS SERV. DE TERCEIROS

- P.JURÍDICA 3 7.740,00
T O T A L 3 15.240,00

FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.3806.4267 ATIVIDADES DO FUNPESP 15.240,00

3 3 15.240,00
T O T A L 15.240,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
38000 SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

T O T A L 3 4 146.780,00
ABRIL 116.780,00
MAIO 30.000,00

REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
38000 SEC. ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

T O T A L 3 3 86.780,00
ABRIL 86.780,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
RECURSOS DO RECURSOS

TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
12549 8º 1º 1 60.000,00 60.000,00 0,00
12549 8º 1º 3 86.780,00 86.780,00 0,00
TOTAL GERAL 146.780,00 146.780,00 0,00
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